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economia brasileira 
está enferma. É isso 
que nos dizem os pibi- 
nhos, a inflação alta e a 

desindustrialização. São sinto-
mas da baixa produtividade do 
país que tem a ver, entre outros 
fatores, com o atraso tecnológi-

, co, a escala reduzida e a falta de 
especialização que caracterizam 
nossas empresas de um modo 
geral. É o resultado do isolamen-
to econômico a que o país se im-
pôs em relação ao comércio in-
ternacional, com exportações 
que representam apenas 1,4% do 
total mundial. Agora que um 
brasileiro vai dirigir a Organiza-
ção Mundial do Comércio, é boa 
hora de reavaliar essa política de 
isolamento e promover a inte-
gração competitiva do país à eco-
nomia internacional. 

Minha sugestão para essa inte-
gração é um programa pré-anun-
ciado, sustentado em três pilares: 
reforma fiscal, substituição de tari-
fas por câmbio e acordos comer-
ciais, a serem implantados de for-
ma integrada e progressiva ao lon- 

go de umnúmear de anos. 
O objetivo do primeiro pilar, a re-

forma fiscal, seria permitir uma re-
dução substantiva da carga tributá-
ria sobre as empresas, sem que isso 
implique um aumento da já elevada 
dívida pública. É atrativa uma fór-
mula adotada por Israel em 2010: fi-
xar um limite superior para o cresci-
mento dos gastos públicos igual à 
metade do crescimento potencial 
do PIB, estimado como sendo aquele 
observado nos últimos dez anos. No 
caso brasileiro, isso quer dizer um 
crescimento dos gastos públicos em 
termos reais entre 1,5% e 2% ao ano. 
Para reduzir o espaço de manobra 
para contabilidades criativas que su-
bestimem os aumentos dos gastos 
(por meio de orçamentos paralelos, 
por exemplo), essa meta seria suple-
mentada por limites também para o 
crescimento da dívida pública bruta. 
O detalhamento desse pilar seria fei-
to a partir de estudo sobre os diver-
sos componentes do gasto público e 
sobre as reformas necessárias para 
manter sua expansão sob controle. 
O primeiro pilar contribuiria para 
diminuir o "custo Brasil", que é o 
principal problema com que se de-
frontam as empresas para enfrentar 
a concorrência internacional. 

O segundo maior problema é o 
câmbio. Esse é o tema do segundo 
pilar da proposta, a saber, a substi-
tuição da proteção tarifária contra as 
importações por uma "proteção 
cambial". Brevemente, trata-se de 
anunciar urna redução substancial, 
a ser implantada de forma progres-
siva, das tarifas às importações, dos 
requisitos de conteúdo nacional,  

das preferências para compras go-
vernamentais, das amarras aduanei-
ras e portuárias e das especificações 
técnicas de produtos distintas da-
quelas adotadas internacionalmen-
te. O anúncio dessas medidas anti-
protecionistas presumivelmente se-
rá feito por um( a) presidente convic-
to(a) de sua necessidade e com 
apoio no Congresso para sua im-
plantação, ou seja, será um anúncio 
crível. Nesse caso, sob um regime de 
câmbio flutuante esse anúncio terá 
o efeito de desvalorizar o câmbio, 
pois os agentes financeiros passarão 
a comprar dólares e a vender reais, 
para lucrar com o aumento da de-
manda de dólares que ocorrerá para 
efetuar as importações adicionais 
que serão facilitadas. 

Esse é o pilar central do plano, 
pois, dando acesso a insumos mo-
dernos, ele possibilitará a integra-
ção da indústria brasileira ao co-
mércio internacional, à semelhan-
ça do que hoje ocorre com a Em-
braer. Haverá ganhos tecnológi-
cos, de escala e de especialização. 

Todavia, é também o pilar mais 
controverso. Pois, de um lado, es-
tão economistas, mais confiantes 
na racionalidade dos mercados e 
descrentes da eficácia de controles 
de capitais, para quem, desde que 
haja flutuação livre, o câmbio sa-
berá encontrar seu nível de equili-
brio. Bastaria, portanto, reduzir a 
proteção tarifária que o câmbio se 
ajustaria automaticamente. De 
outro lado, estão economistas des-
crentes da racionalidade dos mer-
cados financeiros e mais preocu-
pados com os efeitos nocivos de  

uma flutuação excessiva do câm-
bio sobre as decisões empresariais 
quanto a investimentos de longo 
prazo. Esses economistas defende-
riam a adoção de uma taxa de 
câmbio fixa mais desvalorizada, 
associada a controles severos so-
bre os movimentos de capitais. 

Agora que um brasileiro 
vai dirigir a OMC é boa 
hora de promover a 
integração competitiva à 
economia internacional 

Minha preferência é por um 
meio termo entre essas duas posi-
ções, envolvendo, em primeiro lu-
gar, um estudo sobre qual seria a 
taxa de câmbio que equilibraria a 
balança comercial na ausência das 
medidas protecionistas que vão 
ser eliminadas. Essa seria a taxa de 
câmbio de referência para a defini-
ção de uma banda de variação 
cambial. Nos primeiros tempos, a 
banda seria mais estreita, mas ela 
seria progressivamente ampliada 
ao longo do tempo. Os limites des-
sa banda orientariam o Banco 
Central (BC) em suas intervenções 
no mercado, comprando ou ven-
dendo reservas internacionais. Tais 
intervenções seriam acompanha-
das por medidas macropruden-
ciais que parecerem pertinentes ao 
BC, para compensar os exageros, 
seja de otimismo ou pessimismo 
no mercado de câmbio. Dadas as 
incertezas envolvidas numa mu-
dança estrutural da magnitude da- 

quela aqui proposta, tanto a taxa 
de referência como a banda em 
torno dela seriam informação pri-
vilegiada do BC que delas daria no-
tícia somente pelo padrão de in-
tervenções no câmbio. 

O terceiro pilar são os acordos 
comerciais internacionais. Dado o 
amplo mercado interno que abri-
rá às exportações dos demais paí-
ses do mundo, o Brasil estará em 
condições de fazer negociações 
vantajosas para a abertura com-
pensatória dos mercados de seus, 
parceiros comerciais. O leque de 
possibilidades é amplo, envolven-
do acordos multilaterais, regio-
nais e bilaterais. O certo é que o 
país necessitará de liberdade de 
movimentos é, portanto, se não 
conseguir agregar a Argentina a 
esse projeto, seria o caso de trans-
formar o Mercosul numa área de 
livre-comércio, preservados os en-
tendimentos estratégicos em vi-
gor na área da defesa. Outra ques-
tão a ser analisada é o sequencia-
mento entre a abertura unilateral 
e aquela negociada nos acordos. 
Na definição dessa sequência, não 
se poderá perder de vista que a 
troca das tarifas pelo câmbio é 
uma vantagem em si para o país. 
Os ganhos comerciais que' vierem 
dos acordos serão adicionais 
àqueles propiciados por essa polí-
tica de alocação mais eficiente dos 
recursos na economia brasileira. 
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